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Aos dezenove dias do mês de maio de 2006 às 10:00h reuniram-se no TEBAR Praia Clube em São Sebastião em reunião plenária do CBH-LN, representantes do Estado, Prefeituras e Sociedade Civil conforme lista anexa assinada pelos participantes. Lenina Mariano, agradecendo a presença de todos, solicitou a presença dos Prefeitos Municipais de Caraguatatuba, Ilhabela, São Sebastião e Ubatuba, além da vice-presidente do CBH-LN Marcela Sobral. Tendo-lhe sido concedida a palavra, o Prefeito de São Sebastião deseja que os trabalhos sejam proveitosos. Informa que os quatro prefeitos da região estão engajados e unidos no sentido de viabilizar a criação da Fundação Agência de Bacias do Litoral Norte. Pediu desculpas aos presentes por não poder permanecer na reunião porque deverá se deslocar a São Paulo para solicitar ao governador o fechamento da cadeia do município, em função dos problemas ocorridos durante a semana. A seguir o prefeito de Caraguatatuba cumprimentou a todos ressaltando que a Agência de Bacias deve promover a integração das administrações municipais do Litoral Norte. Cumprimentou seu secretário de Meio Ambiente – Auracy Mansano e os demais secretários municipais da pasta em seus esforços para preservar o meio ambiente. Informa que deverá ficar por pouco tempo e desejou um bom trabalho a todos. O prefeito de Ubatuba cumprimentou a todos enfatizando a importância de preservar  os recursos hídricos e o empenho de desenvolver ações conjuntas entre as prefeituras, sendo a Agência de Bacias uma boa ferramenta de controle. Desejou também um bom desenvolvimento dos trabalhos. A seguir a vice-presidente do CBH-LN - Marcela Sobral, cumprimentou a todos, destacando a importância dos temas da plenária: aprovação dos projetos a serem financiados pelo FEHIDRO, a discussão da implantação da Agência de Bacias e a escolha da nova vice-presidência do comitê. O prefeito de Ilhabela e presidente do CBH-LN cumprimentou a mesa e a plenária, agradecendo a receptividade do município de São Sebastião, registrou a presença do superintendente da SABESP – engº Ricardo Manckel Amadei e de Edilson de Paula Andrade, secretario executivo do Comitê de Bacias Hidrográficas do Paraíba do Sul, da imprensa e do presidente da Colônia dos Pescadores de São Sebastião. Lembra o momento difícil pelo qual a sociedade paulista vem passando com os atos de violência praticados pelo crime organizado, solicitando à imprensa a sua colaboração no sentido de não divulgar boatos e informações distorcidas que possam causar mais pânico junto à população. Parabenizou o arq. Paulo André Cunha Ribeiro pela organização e realização do REXPO no período de 4 a 6 de maio p.p.  no Teatro Municipal de Caraguatatuba, o qual, apesar da pequena participação de público, foi muito importante para a região. Dando início aos trabalhos informou que no presente ano foram protocolados 10 projetos para solicitação de financiamento ao FEHIDRO, tendo sido todos analisados de acordo com procedimentos previstos na Deliberação 59. O valor total de recursos disponibilizados pelo FEHIDRO ara o ano de 2006 foram de R$ 1.312.916,50. O presidente do CBH-LN informa a pauta da plenária: a secretária executiva - Rosa Maria Mancini, apresentará o resultado da análise dos projetos, o secretário executivo do CBH-OS, Edilson de Paula Andrade, apresentará uma palestra sobre a Lei Estadual da Cobrança pelo Uso da Água. O dr André Vianna deverá apresentar a proposta de criação da Fundação da Agência de Bacias do Litoral Norte. Deverá também ser escolhido entre os representantes da sociedade civil a nova vice-presidência do CBH-LN, devido ao afastamento voluntário de Marcela Sobral. Informa a todos que no dia 8 de junho o CBH-LN deverá promover um evento sobre Sustentabilidade do Litoral Norte, que deverá ocorrer nas dependências da UNITAU em Ubatuba. Também está sendo organizada a Terceira Regata “Volta às Ilhas” no dia 10 de junho, em comemoração ao Dia Mundial do Meio Ambiente. A seguir o presidente chamou Rosa para expor o resultado da análise dos projetos avaliados pelas CTAPs (Câmaras Técnicas de Avaliação de Projetos) criadas especialmente para analisar os projetos posteriormente pontuados pela CT-PAI. Rosa Maria informou que o processo de análise demorou três meses e que contou também com a colaboração da CT-SAN e G-TEA. A análise baseou-se nas Deliberações 58 e 59 do CBH-LN, além do próprio Manual do FEHIDRO. O procedimento de análise e classificação foi constituído das seguintes etapas: 1ª fase) análise pelas CTAPs, tendo por base um roteiro padronizado e questões específicas. Em caso de acertos a serem feitos no projeto ou dúvidas existentes, o interessado teria 10 dias para correção ou complementação; 2º fase) os projetos com pendência foram novamente avaliados e encaminhados para pontuação pela CT-PAI. Rosa Maria ressaltou que este ano houve alteração nos critérios de pontuação conforme o tipo de projeto – obra, educação ambiental ou sistema de informação, tendo sido aprovado pela Deliberação CBH-LN nº 58. Dos 10 projetos analisados, 3 foram desclassificados:1) COOPERSUSS – Cooperativa de  Reciclagem de São Sebastião, que  apesar de ser um ótimo projeto, foi desclassificado devido ao entendimento de que a cooperativa tem fins lucrativos, e que o financiamento seria para aquisição de equipamentos, contrariando o Manual do FEHIDRO; 2) CNDA – Conselho Nacional de Desenvolvimento Ambiental, desclassificado por não apresentar documentação e comprovação de parcerias; 3) Prefeitura de Caraguatatuba,  referente a mapeamento de mananciais do município, cuja proposta foi incorporada ao projeto da Fundação Casimiro Montenegro Filho. Após a pontuação dos projetos, a classificação ficou da seguinte forma: 1º) Prefeitura de São Sebastião- implantação de sanitários secos e tratamento de águas servidas na ilha do Montão de Trigo; 2º) FUNCATE –  definição de modelo de sistema de informações e implantação de site para o Litoral Norte;  3º) Prefeitura de Ubatuba – coleta e transporte de chorume do aterro para tratamento pela ETE da SABESP; 4º) Prefeitura de Ilhabela – despoluição e recuperação das cachoeiras – fase I – diagnóstico e preparação de projetos; 5º) ASSU – gestão das águas nas escolas – capacitação de professores em Ubatuba; 6º) Fundação Casimiro Montenegro Filho – monitoramento de água, vazão e sedimentos dos rios Claro, Guaxinduba e Mococa, em Caraguatatuba; 7º)  Instituto Florestal – saneamento e educação ambiental no bairro do Sertão da Fazenda: diagnóstico sanitário e ambiental.  Todos os projetos fazem parte da Deliberação 60 do CBH-LN  a ser votada, na qual consta o valor total do projeto, o valor financiado pelo FEHIDRO e a contrapartida. Tendo em vista a desclassificação de 3 projetos, restou um saldo de cerca de R$ 125.000,00.   Considerando que não há tempo hábil para abertura de nova chamada e a necessidade de atualização do Relatório Zero e Plano de Bacias, a secretaria executiva propôs que o IPT seja contratado para sua revisão e atualização, desenvolvendo metodologia para fazê-lo. Rosa Maria informou ainda que os tomadores de recursos do FEHIDRO têm até o dia 25 de maio para apresentar junto ao CBH-LN três vias do projeto em papel e mais uma em meio digital. Solicitou que os documentos sejam entregues em pasta e não encadernados. O presidente do CBH-LN agradeceu à Srª Célia Pinto por ter viabilizado as instalações do TEBAR Praia Clube de São Sebastião, para que esta reunião pudesse se realizar. Também cumprimentou André Cabral da Secretaria de Meio Ambiente de São Sebastião pela elaboração do projeto do Montão de Trigo, classificado em primeiro lugar na pontuação da CT-PAI. Registrou o avanço que a criação da Agência de Bacias representa para o CBH-LN. Teo Balieiro, da Secretaria de Meio Ambiente de São Sebastião, solicitou a palavra e questionou a desclassificação do projeto da COOPERSUSS. Em sua opinião Cooperativas são consideradas organizações sem fins lucrativos e o projeto não envolve somente aquisição de equipamentos, mas também ações de educação ambiental. Além disso, em seu entender, o Plano de Bacias prevê financiamento de projetos na área de resíduos sólidos. Desta forma apresentou recurso à desclassificação, tendo solicitado informações sobre o encaminhamento a ser dado ao recurso. Solicitou à CT-PAI maiores esclarecimentos quanto aos critérios que nortearam a análise. Reforçou que o projeto abrange outros tipos de resíduos além dos recicláveis. O presidente do CBH-LN solicitou ao coordenador da CT-PAI,Fernando Parodi, que apresente esclarecimentos. Parodi declarou que na qualidade de cidadão de São Sebastião gostaria muito que projeto da COOPERSUSS tivesse sido aprovado, porém lembrou que como coordenador da CT-PAI deve zelar pelos interesses da região.  Ressaltou que, embora o projeto fosse muito bom, a Deliberação 58 de CBH-LN determina que cabe à CTPAI emitir parecer sobre as propostas. Parodi recordou que na última reunião plenária do CBH-LN, realizada no dia 8 de fevereiro de 2006 em Ilhabela, ficou decidido que somente seriam financiados projetos relacionados a resíduos sólidos que apresentassem impacto direto na qualidade dos recursos hídricos. Lembrou ainda que existem outras formas de financiamento para projetos de resíduos sólidos como o FECOP. Além disso fica difícil vincular a aquisição de equipamentos com ações de educação ambiental. Além desses aspectos há o problema fundiário do terreno e a licença ambiental do empreendimento que não foi apresentada. O presidente do CBH-LN informou que, embora o município de Ilhabela tenha necessidade de financiamento de projetos na área de resíduos sólidos, abdicou deste tipo de projeto devido às limitações impostas pelo FEHIDRO. A seguir o Sr. Guilmer, da Associação dos Pescadores de São Sebastião, solicitou a palavra, para informar as condições precárias da entidade questionando a prefeitura sobre o destino de recursos financeiros superiores a R$ 1 milhão para o setor pesqueiro e que no seu modo de ver não foram aplicados em benefício dos pescadores. Sentiu a ausência do senhor prefeito de São Sebastião, a quem caberia prestar esclarecimentos. Marcela Sobral solicitou a palavra para retornar à questão da COOPERSUSS, argumentando que os critérios de análise de projeto são muito exigentes e que o projeto, por tratar a questão dos resíduos sólidos de forma abrangente, vai além da aquisição de equipamentos, prevê ações de educação ambiental e que possui declaração da CETESB isentando o empreendimento de licença ambiental. Além disso, a Cooperativa não tem fins lucrativos. Questionou o fato dos três itens que desclassificaram o projeto, serem apresentados somente durante o processo de pontuação e que na 1ª fase de análise pela CTAP não houve questionamento. Solicitou que a plenária aprove o reencaminhamento do projeto para nova pontuação. Georg Mascarenhas, da SAB Itaguá-Acaraú de Ubatuba solicitou a palavra, informando que o CBH-LN não pode ter dois pesos e duas medidas no contexto da avaliação dos projetos. Questionou o fato de, durante o processo de análise dos projetos do ano de 2005, ter apontado diversos problemas no projeto do aterro controlado de Ubatuba, o qual não pôde ser concluído com êxito devido a problemas de projeto. Informou que questionou a prefeitura por escrito sem que obtivesse algum tipo de retorno. Neste sentido solicitou dados do andamento do projeto de Ubatuba aprovado em 2005, pois o chorume produzido no aterro impacta fortemente o rio Grande. Informou que atualmente a prefeitura está depositando resíduos sólidos em área recentemente dinamitada, sem a licença da CETESB. E ainda que encaminhou denúncia por escrito à CETESB em 24 de abril p.p. , tendo sido informado da não existência de licenciamento para a operação. Solicitou que o novo projeto de Ubatuba seja analisado com cuidado para que não ocorram problemas como em 2005. Exigiu que a prefeitura de Ubatuba prove que possui competência técnica para implantar projetos como o solicitado. Ressaltou que o aterro do município tem uma vida útil de um ano e a administração municipal não está preocupada com a questão. O presidente do CBH-LN solicitou que as questões de âmbito municipal sejam discutidas no município e não na plenária do CBH-LN. Colocou em votação a atitude a ser tomada em relação ao projeto da COOPERSUSS, ou seja, se deve passar por nova pontuação ou não, conforme solicitado por Marcela Sobral. Doze integrantes do CBH-LN foram contra a reavaliação e oito a favor. Foram colocadas em votação pela plenária as Deliberações 60 e 61, referentes às prioridades de aplicação de recursos do FEHIDRO para o ano de 2006 e seu respectivo saldo, tendo ambas sido aprovadas por unanimidade. O presidente do CBH-LN aproveitou a oportunidade para parabenizar o governo do  Estado pelos investimentos na área de saneamento em Ilhabela, que deverá contar  em 2008 com 8% de esgotamento sanitário. Enfatizou que apesar da importância dos resíduos sólidos e da drenagem urbana, a questão do esgotamento sanitário é fundamental na região. Solicitando a palavra, Roberto Bleier do Instituto Gondwana de São Sebastião, questionou a denúncia proferida por Georg Mascarenhas e o encaminhamento a ser dado para o projeto de 2006. Rosa Maria Mancini argumentou com o presidente do CBH-LN que seria melhor a CETESB esclarecer os fatos, solicitando ao gerente da CETESB – engº Paulo Guedes, manifestar-se a respeito. Paulo Guedes informou que a CETESB foi solicitada a investigar a situação da coleta e tratamento do chorume do aterro de Ubatuba. O projeto de Ubatuba de 2005 não previa uma solução para o transporte do chorume do aterro. A seu ver procede a denúncia de Georg quanto ao depósito de resíduos em área dinamitada, mas ressaltou que são questões diferentes.  Edson Lobato do IF registra que os projetos do FEHIDRO não levam em conta questões de ordem social. Informou que está confuso em relação aos critérios de análise dos projetos, acreditando que no futuro deverá haver mais cuidado em relação a este assunto. O presidente do CBH-LN solicitou que Edilson  de Paula Andrade, secretário executivo do CBH-PS apresente a Lei  Estadual  nº 12183 de 29/12/2005 sobre a Cobrança pelo Uso da Água.  Edilson iniciou a apresentação dos principais aspectos da lei, informando que todos os Comitês devem ter um Plano de Bacias com programa de investimentos; que uma parte dos recursos financeiros deve ser aplicada em preservação do solo e na área rural; que é necessário efetuar um cadastro de usuários pela CETESB e pelo DAEE e para tanto deverá ser feita uma convocatória pública; que cada Comitê deverá apresentar critérios, valores e forma de cobrança pelo uso da água; que o quórum para votação dos procedimentos de cobrança são diferentes da composição atual do CBH-LN, pois os usuários pagantes terão peso maior  em relação aos demais segmentos (40%); que a responsabilidade pela cobrança pelo uso da água ficará a cargo das Agências de Bacias e para tanto deverá ser aberta uma conta específica. Os usuários doméstico e industrial poderão ter implementada a  cobrança já em 2006, mas entende que este ano será impossível, devendo ser implementada em 2007. Já os usuários agrícolas e outros deverão ter sua cobrança efetuada a partir de 2010. Mas operadores na área de saneamento poderão usufruir de um desconto de 50%, desde que comprovada a aplicação de recursos financeiros na melhoria do serviço. Deverá ser definida a vazão considerada insignificante para fins de cobrança. No CBH-PS foi estabelecido o valor de 1,5 l/s.  Não poderá ser repassado o valor da cobrança da água para usuários de baixa renda e cadastrados em  programas sociais. Pequenos produtores rurais não sujeitos à outorga não deverão ter cobrança. Não se aplica a legislação ao setor de energia elétrica. A cobrança pelo uso da água deverá ser resultado de uma equação composta pelos seguintes fatores:  volume captado+volume consumido+ carga lançada no manancial, sendo que nos primeiros 2 anos deverá ser cobrado apenas em função do parâmetro DBO. A operadora de serviços de saneamento deverá apresentar extrato comprobatório da execução e quitação de pagamento para fazer jus ao desconto de 50% . Informou que no CBH-PS há cerca de 25% de inadimplência, sendo que a CSN está depositando sua cobrança em juízo por não concordar com a medida. Georg Mascarenhas questionou se o desconto de 50% que a SABESP poderá ter leva em conta o lucro líquido da empresa, estimada em mais de R$ 1 bilhão. Edilson informou que não, Georg perguntou ainda como ficam os usuários que retornam ao rio um efluente com melhor qualidade do que o captado tendo sido informado que na equação já está previsto retorno com melhor qualidade, o que desonera o usuário. A seguir o presidente do CBH-LN  informou que haverá um intervalo de 15 minutos para proceder à escolha da nova vice-presidência em decorrência do pedido de afastamento de Marcela Sobral. Marcela Sobral solicita a palavra e explica que os motivos de sua saída  são de ordem pessoal e o fato de não contar com o apoio necessário à manutenção de sua participação efetiva, que em sua opinião deve ser garantida aos representantes da sociedade civil. Após votação foi escolhido o nome do arq. Paulo André Cunha Ribeiro da AEAAC – Associação dos Engenheiros, Arquitetos e Agrônomos de Caraguatatuba. Paulo André enfatiza a importância dos votos conferidos a Marcela Sobral na época da eleição e que ele está dentro do CBH-LN desde 1997, acompanhando de perto os esforços da sociedade civil para participar do comitê. Lembrou do encontro do Fórum Estadual de Comitês de Bacias realizado em Praia Grande, no qual foi solicitado ao governo do Estado, recursos financeiros para possibilitar a participação da sociedade civil. Lembrou com pesar que 80% dos integrantes do CH-LN não participaram do REXPO, o que reflete a baixa participação dos diversos segmentos. Agradeceu às pessoas que participaram e destacou que tem trabalhado bastante como coordenador da CT-SAN e que temos muito a mostrar para outros comitês. O presidente do CBH-LN informou que não colocou dificuldades para que Marcela Sobral – funcionária da Prefeitura, pudesse participar do comitê e desabafou sobre as acusações das quais foi vítima, sobre questões relacionadas ao meio ambiente. Marcela Sobral disse que em nenhum momento queixou-se sobre a prefeitura de Ilhabela, mas lembrou que detém junto àquela municipalidade parte de seu vínculo empregatício. A seguir o presidente solicitou ao dr André Vianna que apresente a proposta de criação da Fundação da Agência de Bacias e passou a presidência da mesa a seu vice, para dar continuidade aos trabalhos, por ter que se ausentar. André Vianna fez um histórico sobre a base legal que possibilita a criação de uma Agência de Bacias, informando que existem atualmente duas Agências instaladas no Estado - uma Federal (a do CBH-PS) e do Alto Tietê. A proposta apresentada na Plenária já foi discutida junto à Procuradoria Geral do Estado.   Foi efetuada uma leitura geral sobre a proposta, tendo os presentes efetuado considerações a respeito. Denise Formaggia, da Secretaria de Estado da Saúde, questionou o parágrafo 2º do artigo 1º quanto à possibilidade da Agência executar “obras”. André informou que está desta forma na lei 10.020. Denise sugeriu também que no artigo 2º , inciso V seja acrescentado “ analisar técnica, jurídica e financeiramente.....”. e no inciso VI que seja acrescentado “... e outros assuntos de interesse da bacia”. Sugeriu ainda que no inciso X do mesmo artigo sejam acrescentadas as ONGs na articulação. No artigo 4º,parágrafo 1º, inciso II, acrescentar “usuários públicos”, porém acredita que a terminologia não é a mais adequada. Roberto Bleier ressaltou que a Agência deve manter uma relação de subordinação ao CBH-LN, tendo André informado que os membros do Conselho Deliberativo são escolhidos entre os integrantes do comitê. Roberto Bleier questionou se o Conselho Deliberativo não prevê suplência e a autonomia para mudar a composição do Conselho. Também foi questionado se há embasamento legal para obrigar a sociedade civil a contribuir para a manutenção da Agência. Colocada em votação a proposta de criação da Agência, esta foi aprovada por unanimidade. A seguir o vice-presidente passou aos informes gerais. Fernando Parodi lembrou sobre a reunião da CT-PAI e G-TEA no dia 24 de maio na sede do Núcleo Regional de Saúde de Caraguatatuba.  Roberto Bleier solicitou que se coloque em ata seu protesto pela forma intempestiva como foram votadas as Deliberações 60 e 61, que a seu ver mereceriam maiores explanações, visto que nem todos os membros do CBh-LN estão acompanhando de perto o processo.  Rosa Maria ressaltou que Georg Mascarenhas tem razão a respeito da denúncia sobre a operação do aterro, mas que o fato nada tem a ver com o projeto de Ubatuba que foi aprovado neste dia e que os procedimentos para análise são aprovados em plenária e estão abertos ao público para acompanhamento e participação. Finalizando os trabalhos Paulo André informou que a próxima reunião da plenária do CBH-LN deverá ocorrer em Caraguatatuba, em local e data a ser definida. Agradeceu a presença de todos e deu por encerrada a plenária do CBH-LN às 15:00h, da qual eu Denise Formaggia elaborei a presente Ata.
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